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Considerando as reiteradas reclamações de comerciantes e consumidores recebidas pelo Gabinete da Vereadora que esta subscreve, quanto ao som alto emitido por aparelhos instalados dentro de alguns estabelecimentos comerciais na cidade;





Considerando que a poluição sonora provocada por algumas empresas estabelecidas no centro e outros corredores comerciais da cidade, que se utilizam da música e da propaganda emitidas por caixas de som em alto volume, prejudicam os comerciantes da vizinhança e os consumidores que frequentam o comércio central;
 




Considerando que a poluição sonora pela difusão de som em altura demasiada, prejudica não somente consumidores e comerciantes, mas também os comerciários que passam 08 horas ou mais expostos a tal dano, convivendo no ambiente de trabalho, lado a lado com as caixas sonoras, em total prejuízo à saúde destes trabalhadores; 
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Considerando que este problema se agrava a cada dia que passa, principalmente pelo fortalecimento da economia e o crescimento das vendas, pois gera correspondente aumento de consumidores que frequentam o comércio da cidade, e os estabelecimentos, em mesma proporção, intensificam a prática de uso do expediente ilegal de atrair clientela mediante propaganda sonora, causadora de poluição;





Considerando que a economia local deve crescer de modo sustentável, não podendo, sob o pretexto de fomento das atividades do setor comercial, propagar-se poluição sonora ou outra que danifique a saúde da população; 

  




Considerando que a legislação municipal, por seu Código de Posturas, Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1997, em seu artigo 37, assim determina: “É expressamente proibido perturbar o sossego público com ruídos, algazarras, barulhos de qualquer natureza, ou ainda, com a produção de sons de qualquer espécie, julgados excessivos de acordo com o laudo técnico expedido por órgão competente e especialmente:”;






Considerando que o próprio artigo 37, do Código de Posturas, em seu inciso V, reforça a proibição de estabelecimentos comerciais se utilizarem de som alto para promoção própria em detrimento do dano causado ao sossego público: “V - os de fonógrafos, rádios, televisores, alto-falantes e outros aparelhos de som e imagem, usados como meios de propaganda ou publicidade, ainda que em casas de comércio, ou depositados para consertos ou outros fins, e desde que se façam ouvir fora do recinto onde funcionam, de modo a prejudicarem o sossego da vizinhança ou incomodarem os transeuntes;”;
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Considerando que as reclamações de comerciantes e consumidores são enquadráveis à hipótese prevista na citada lei;






Considerando que cabe à Prefeitura Municipal, por seu órgão fiscalizador, coibir a prática de tal infração administrativa e punir o infrator, de acordo com a legislação pertinente - Código de Posturas, Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1997,





Indico, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, fazendo-lhe sentir a necessidade de, em cumprimento ao Código de Posturas, Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1997, que mantenha fiscalização nas empresas do centro e de outros corredores comerciais de Araraquara, a fim de coibir a nefasta prática de poluição sonora, pela colocação de caixas de som ligadas em alto volume, geradora de danos à saúde e abalo ao sossego público de consumidores, comerciários e comerciantes.
Araraquara, 15 de dezembro de 2010.
Juliana Andrião Damus

Vereadora
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